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RESCALDO DA SESSÃO PLENÁRIA
Abertura da sessão: Josep Borrel felicita cessar fogo da ETA

O Presidente do Parlamento Europeu, Josep BORRELL (PSE, ES), deu início à sessão com uma boa notícia para a Espanha e para toda a Europa: o comunicado da ETA que anuncia um cessar-fogo permanente. "Com ele se vislumbra um horizonte sem violência terrorista", disse o Presidente, aproveitando para lembrar as vítimas do terrorismo, "que já foram muitas", e para deixar um sinal de esperança a todos os cidadãos europeus. Os líderes dos grupos políticos congratularam-se também com o comunicado da ETA.

O Presidente do Parlamento Europeu considera "muito positivo e esperançoso" o comunicado de cessar-fogo permanente anunciado pela ETA. Numa altura em que a União Europeia une as suas forças na luta contra o terrorismo, o comunicado "é uma boa notícia para os espanhóis, para os europeus e para todos os democratas", afirmou Josep BORRELL em comunicado de imprensa.

Na abertura da sessão plenária, o Presidente referiu que é também um momento "para serenidade e prudência" e para recordar as vítimas do terrorismo, "que já foram muitas".


É ainda um momento de esperança e de unidade de todas as forças políticas democráticas. "Creio – insisto – que a boa notícia não é só para a sociedade espanhola mas também para toda a Europa, porque demonstra que se pode combater o terrorismo com a força da democracia", declarou BORRELL.


Intervenções de um minuto


A deputada portuguesa Ilda FIGUEIREDO (CEUE/EVN) afirmou que os problemas causados aos agricultores portugueses pelo péssimo ano agrícola, por causa das condições de extrema seca no ano passado, "foram agravados pela rescisão unilateral por parte do Governo de medidas agro-ambientais contratadas em 2005 com os agricultores e co-financiadas pela União Europeia em 85%". Para Ilda FIGUEIREDO, esta situação "é igualmente um exemplo das consequências da aplicação dos critérios irracionais do Pacto de Estabilidade, que leva a cortes orçamentais cegos para manter o controlo do défice". A deputada questiona "quando se vai pôr cobro a estes critérios irracionais do Pacto de Estabilidade" e se a Comissão tem alguma solução para este problema para minorar a situação dos agricultores portugueses. 

INSTITUIÇÕES

Estatuto para os partidos políticos europeus

Num relatório aprovado em plenário por 498 votos a favor, 95 contra e 7 abstenções, apresentado por Jo LEINEN (PSE, DE), os deputados insistem que, para se atingir o objectivo de reforçar os partidos políticos europeus, e atendendo às crescentes exigências que se colocam à sua actividade política na sequência dos alargamentos, é "desejável prosseguir, de forma adequada, o apoio financeiro" e criar-se um verdadeiro estatuto dos partidos políticos a nível europeu.


O Parlamento Europeu salienta a necessidade de um verdadeiro estatuto dos partidos políticos, que vá mais além do regulamento relativo ao seu financiamento e que defina os seus direitos e obrigações, lhes conceda a possibilidade de obterem uma personalidade jurídica assente no direito comunitário e produza efeitos nos Estados-Membros. Os deputados solicitam à Comissão que, "por ocasião da revisão do Regulamento (CE) nº 2004/2003, examine a possibilidade de estabelecer normas sobre o financiamento de partidos políticos a nível europeu a título do orçamento comunitário que não se baseiem no conceito de subvenções na acepção do Título VI da Parte I do Regulamento Financeiro (Regulamento (CE, Euratom) nº 1605/2002), tendo em conta que neste conceito não têm cabimento as características específicas dos partidos políticos".


Os partidos políticos a nível europeu devem transcender a sua condição de "organizações de cúpula" e tornar-se "actores dinâmicos das opções políticas europeias", procurando a participação efectiva dos cidadãos não apenas através das eleições europeias, mas também em todos os outros aspectos da vida política europeia.


O fosso entre os cidadãos e as instituições europeias deve-se sobretudo, segundo os deputados, à insuficiente comunicação e informação em matéria de política europeia. O actual período de reflexão sobre o futuro da Europa requer um amplo diálogo com os cidadãos. "Os partidos políticos a nível europeu devem, nesse contexto, desempenhar um papel fundamental" – "constituem um elemento fundamental da formação e expressão de uma opinião pública europeia, sem a qual não será possível prosseguir o desenvolvimento da União".


Utilização dos recursos próprios dos partidos


Os partidos políticos europeus não estão autorizados a constituir reservas através da poupança das subvenções recebidas, ou da poupança dos seus recursos próprios. Quando o balanço dos partidos acusa um resultado financeiro positivo (lucro), o montante excedente é deduzido da subvenção final. Para além disso, ao abrigo da regulamentação actual, os partidos políticos europeus não beneficiam de quaisquer garantias financeiras que se prolonguem por um período superior a um ano. As subvenções que recebem são fixadas anualmente e dependem totalmente do número de partidos que solicitam reconhecimento e do número de deputados ao PE que os integram. As subvenções em causa podem sofrer importantes alterações de um ano para o outro, no caso de surgirem novos partidos políticos ou de se verificar uma modificação do número de deputados ao PE de que dispõem.


A situação actual torna os partidos altamente dependentes do Parlamento Europeu a nível financeiro, uma vez que apenas podem financiar os seus compromissos de longo prazo enquanto dispuserem de um fluxo de subvenções constante e garantido por parte do Parlamento.


Com base na experiência adquirida, e tendo em conta as disposições orçamentais, os deputados consideram ser necessário proceder a várias alterações no sistema de financiamento. "Os partidos políticos europeus devem estar em condições de planificar as suas finanças a mais longo prazo. É, assim, indispensável que possam utilizar, para efeitos de constituição de reservas, recursos próprios provenientes nomeadamente de donativos e das quotizações dos filiados, para além dos 25% correspondentes à taxa de autofinanciamento obrigatório das suas despesas".


Para que os beneficiários possam estabelecer os seus planos de financiamento com maior margem de segurança, a Mesa e a Comissão do Controlo Orçamental, órgãos que participam na elaboração das previsões orçamentais anuais, "devem acordar, no início da legislatura, num planeamento financeiro plurianual", tanto no que diz respeito ao montante de base por partido (15% do orçamento total), como ao montante adicional por deputado ao Parlamento Europeu eleito pelo partido (85% do orçamento total), oferecendo desse modo suficiente flexibilidade em caso de constituição de novos partidos.


Para 2005, o orçamento da União Europeia previu uma dotação de 8,4 milhões de euros destinada ao financiamento dos partidos, que foi repartida pelos oito partidos do Parlamento Europeu de acordo com a chave de repartição prevista no Regulamento.

CONSUMIDORES

Programa de Acção Comunitária no domínio da Defesa do Consumidor

233,46 milhões de euros é quanto deverá receber o Programa de Acção Comunitária no domínio da Defesa do Consumidor. A alteração proposta pelo Parlamento Europeu, com base no relatório de Marianne THYSSEN (PPE/DE, BE), decorre da decisão adoptada pela Conferência de Presidentes de cindir o Programa de Acção Comunitária no domínio da Saúde e da Defesa do Consumidor 2007-2013 em duas componentes – defesa do consumidor e saúde –, bem como da resolução do PE sobre as Perspectivas Financeiras.

Segundo o Parlamento Europeu, os objectivos do Programa de Acção Comunitária no domínio da Defesa do Consumidor deverão ser uma melhor compreensão dos consumidores e dos mercados, dando especial atenção às diferentes necessidades dos diferentes grupos etários, melhor regulamentação em matéria de defesa do consumidor, incluindo uma maior participação dos representantes dos consumidores, outros agentes da sociedade civil e entidades ligadas à investigação que seja exequível pelas pequenas empresas e empresas artesanais, melhor aplicação, controlo e recurso judicial e extrajudicial e melhor informação, educação e responsabilidade do consumidor (alteração 20).


Dividido o programa, há também que dividir o orçamento global de 1203 milhões de euros. "O enquadramento financeiro indicativo para a execução do presente programa, para o período de sete anos a contar de 1 de Janeiro de 2007 especificado no artigo 1.º, é fixado em 233, 46 milhões de euros" (alteração 27). O montante em causa está em conformidade com a resolução do Parlamento, de 8 de Junho de 2005, sobre as Perspectivas Financeiras (relatório Böge).


No que diz respeito ao conteúdo das acções concretas, deverá ser dedicada uma atenção reforçada aos novos Estados-Membros, onde existe muitas vezes uma menor tradição no domínio da defesa dos consumidores e da participação destes na política, o que limita ainda em demasia a consciência dos direitos dos consumidores e a capacidade das respectivas organizações, ao envelhecimento da população (tendo em conta que alguns idosos são consumidores vulneráveis) e ao reforço da posição dos consumidores vulneráveis, cuja protecção através de instrumentos jurídicos seguros nem sempre é possível ou suficiente e que carecem, por isso, de atenção especial nos programas de acção.
AGRICULTURA
PE sugere direito aduaneiro para biocombustíveis do Brasil

No relatório de iniciativa sobre a promoção de culturas para fins não alimentares aprovado em plenário a 23 de Março, o Parlamento Europeu solicita à Comissão que considere a possibilidade de acrescentar um direito aduaneiro aos biocombustíveis baratos provenientes do Brasil, à semelhança do que fizeram os Estados Unidos.

Uma possibilidade oferecida pelas culturas não alimentares é a produção de biocombustíveis a partir de batatas para fécula, cereais, beterraba sacarina, colza e outras. Os principais mercados de biocombustíveis são os do biodiesel e do bioetanol, sendo o primeiro um substituto do combustível para motores diesel, derivado sobretudo do óleo de colza, e o segundo um substituto da gasolina, que pode ser obtido a partir de muitas fontes de hidratos de carbono. 
 
Actualmente, a União Europeia é líder mundial no desenvolvimento de novas tecnologias de produção e utilização do biodiesel. Na indústria do bioetanol, tem de competir com os países que produzem bioetanol barato, como o Brasil, que implementou um programa nacional de álcool para combustível ("proalcool") em 1974. Outro problema suscitado pelas actuais tecnologias do bioetanol existentes na UE é o aumento das emissões de NOx e de aldeído, gases muito poluentes em termos de qualidade do ar, quando a mistura de etanol com gasolina ultrapassa uma determinada percentagem, pelo que uma maior redução das emissões de gases com efeitos de estufa pode causar danos ambientais.
A Directiva 2003/30/CE relativa aos biocombustíveis estabelece objectivos para a quota dos biocombustíveis no mercado de energia: 2% em 2005, percentagem que deverá aumentar até atingir 5,75% em 2010. Presentemente, os biocombustíveis contribuem com menos de 1% do consumo de combustíveis na UE e a Comissão Europeia está a trabalhar numa comunicação sobre biocombustíveis que deverá ter uma perspectiva agrícola e uma perspectiva internacional, podendo fazer a ligação com a alteração da Directiva 1998/70/CE relativa à qualidade dos combustíveis, que será revista no segundo semestre de 2006. 

Segundo o Parlamento, poderão seguir-se diferentes estratégias para atingir os objectivos estabelecidos na Directiva 2003/30/CE relativa aos biocombustíveis. Uma forma de promover as culturas não alimentares consiste em tornar obrigatórias as metas relativas aos biocombustíveis. Esta estratégia é apoiada por muitos interessados, nas consultas públicas referentes ao plano de acção para a biomassa. Outra estratégia baseia-se no facto de a criação de uma procura para os biocombustíveis levar naturalmente ao surgimento da oferta. A procura pode ser criada através de isenções fiscais, já utilizadas na Alemanha, ou do apoio à criação de unidades locais de produção de biocombustíveis, ligadas às culturas produzidas localmente, no contexto do desenvolvimento rural. O relatório aprovado em plenário refere ainda que "também devemos ponderar a possibilidade de ser necessário acrescentar um direito aduaneiro aos combustíveis baratos (por exemplo, ao bioetanol originário do Brasil) à semelhança do que fizeram os Estados Unidos".

Os deputados solicitam, assim, à Comissão que considere a possibilidade de "introduzir um acesso qualificado ao mercado para os biocombustíveis provenientes de países terceiros, como o Brasil, para que seja possível assegurar, à escala mundial, a segurança alimentar, a biodiversidade e a capacidade de absorção de CO2 das florestas virgens mediante a aplicação de um regime fiscal adequado e a promoção de projectos de desenvolvimento rural para uma utilização sustentável dos recursos em países terceiros, o que permitirá igualmente que o sector dos biocombustíveis da UE continue a ser competitivo, embora respeitando elevadas normas ambientais".


POLÍTICA SOCIAL


Os desafios demográficos e a solidariedade entre gerações

	



Desafios demográficos 


A Europa enfrenta actualmente desafios demográficos sem precedentes: a esperança de vida aumenta, enquanto que a taxa de natalidade está em queda acentuada. Face a estes novos desafios que se colocam à sociedade e às políticas europeias, o Parlamento adoptou hoje um relatório onde destaca a necessidade de promover o emprego, de uma melhor conciliação entre a vida profissional e familiar, de políticas de imigração equilibradas e de incentivar as pessoas com mais idade a trabalharem mais tempo. 

 
No relatório hoje aprovado por 448 votos a favor, 70 contra e 20 abstenções, o Parlamento Europeu declara que as transformações demográficas não deverão ser tratadas apenas como um problema, mas encaradas também como um desafio positivo para que as sociedades incluam pessoas de todos os grupos etários e ofereçam oportunidades que anteriormente não existiam. 
 
Tendo em conta o Livro Verde da Comissão "Uma nova solidariedade entre gerações face às mutações demográficas", os deputados exortam os Estados-Membros a reconhecerem as transformações demográficas como um "desafio comum" e a procederem, no Conselho Europeu da Primavera, a um intercâmbio mais intensivo de pontos de vista sobre as consequências das transformações demográficas e as práticas já comprovadas, especialmente em áreas como o envelhecimento activo, as condições de vida das famílias e o equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar.

Segundo o Parlamento, "as transformações demográficas e o seu impacto na sociedade revestem uma importância crucial para o futuro dos Estados-Membros e da União", pelo que solicita à Comissão Europeia que reconheça as transformações demográficas como uma "tarefa transversal" e que as tenha "devidamente em conta através da sua inclusão em todas as actividades da União". Uma das sugestões que deixa ao executivo comunitário é que leve a cabo estudos, análises e avaliações pelos pares relativamente às transformações demográficas e ao seu impacto na sociedade no contexto do programa comunitário PROGRESS.

Os deputados consideram positivo que a Comissão, ao apresentar o Livro Verde, tenha tomado posição à escala europeia "perante o que constitui um dos maiores desafios no plano político e social", mas sublinham que inúmeras questões colocadas pela evolução demográfica da sociedade são da exclusiva competência dos Estados-Membros, o que exclui, regra geral, o estabelecimento de competências comunitárias com vista a uma regulamentação europeia neste domínio.
 Estados-Membros podem aprender uns com os outros
Todos os Estados-Membros podem aprender mais uns com os outros através de um intercâmbio mais intenso de boas práticas, em especial com os países escandinavos onde uma participação elevada dos homens e das mulheres no mercado de trabalho se conjuga com algumas das taxas de fertilidade mais altas da Europa e onde a disponibilidade de estruturas de acolhimento de crianças gratuitas ou a preços acessíveis, as oportunidades de licenças parentais e as regras das licenças de parto são factores que contribuem para a elevada participação das mulheres no mercado de trabalho.
O Parlamento Europeu considera, no entanto, que "não há respostas certas que sirvam para todos", em especial numa União de vinte e cinco ou mais Estados-Membros, salientando que a necessidade de uma abordagem variada para enfrentar os desafios demográficos é reforçada pelas disparidades significativas existentes entre as diferentes regiões e sub-regiões dos Estados-Membros e que essas disparidades exigirão "abordagens imaginativas, e não uniformes".

Serviços de saúde
 O Parlamento manifesta-se surpreendido pelo facto de o Livro Verde apenas mencionar brevemente os aspectos sócio-sanitários das alterações demográficas. Dado o aumento qualitativo e quantitativo da procura dos serviços de saúde e dos cuidados a longo prazo, devido ao envelhecimento da população, alerta que "o investimento na prevenção de doenças ao longo da vida é uma decisão importante para fazer face às alterações demográficas, numa perspectiva humana e financeira.  Quanto mais tempo as pessoas puderem desfrutar de uma vida saudável, mais tempo poderão permanecer activas e trabalhar" (§ 6).

Modernização da protecção social

Com taxas de natalidade decrescentes, o crescimento económico pode ser recuperado através de medidas que visem uma taxa mais elevada de emprego, de inovação e de aumento da produtividade, assim como através da modernização da protecção social (§ 7).

Maior flexibilidade no trabalho

Os Estados-Membros são chamados a fazer mais esforços para identificar e ultrapassar todos os obstáculos à promoção das famílias (§ 28), incluindo os obstáculos externos ao local de trabalho, através de medidas como permitir maior flexibilidade no trabalho, reconhecendo as necessidades dos trabalhadores, a fim de que estes possam melhor adaptar os horários laborais à vida familiar. 
Os deputados apelam também às empresas para que ofereçam horários de trabalho mais flexíveis, que tenham em conta as diferentes fases da vida, e ainda para que ofereçam, desenvolvam e concebam oportunidades de emprego compatíveis com as necessidades das famílias e dos trabalhadores idosos (§ 51).

Sustentabilidade financeira da legislação social

Em muitos Estados-Membros "existe um risco importante de os compromissos financeiros públicos se tornarem insustentáveis a longo prazo, pondo em evidência a necessidade urgente de reformas". O Parlamento salienta a importância vital de os decisores da UE ponderarem na sustentabilidade financeira da legislação social vigente e futura (§ 35).

Custos com a segurança social

Os custos crescentes com a segurança social exigirão um crescimento económico dinâmico para os financiar. "Isso apenas poderá acontecer se a inovação for encorajada". Os métodos fiscais, tais como o aumento dos impostos para financiar a segurança social, "são menos sustentáveis a longo prazo, tendo em conta a diminuição da base tributária e uma taxa de dependência mais elevada, bem como a necessidade urgente de se estimular o espírito empresarial na Europa". Os deputados sugerem uma "abordagem holística aquando da análise da reforma da segurança social" (§ 38).
"Sociedade-providência"
 
Os deputados afirmam ser necessário que ultrapassemos o conceito de "Estado-providência", em que a principal responsabilidade pela segurança social recai sobre o Estado, rumo a uma "sociedade-providência", em que todas as partes interessadas reconhecem ter responsabilidade por cuidarem umas das outras, responsabilidade essa que se pode reforçar reciprocamente (§ 39).
Vida profissional / vida familiar

Para o Parlamento Europeu, a melhoria do equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal deveria ser uma prioridade permanente dos governos, equilíbrio que pode ser ameaçado pelo aumento do desemprego e pelo aumento do volume de trabalho individual. Os horários de trabalho flexíveis para homens e mulheres, "desde que resultem de uma livre escolha e não sejam impostos por pressão económica", poderão ajudá-los a compatibilizar com maior êxito vida profissional e vida familiar. "Tal deveria exigir que os governos dessem às pessoas a possibilidade de fazerem as suas próprias opções, em vez de fazerem tais opções em nome delas" (§ 40).

Reforma faseada e flexível

Apesar de reconhecer que os regimes de pensão são da competência dos Estados-Membros, o Parlamento considera que "os direitos a pensão dos sectores público e privado deverão ser tratados de forma equitativa, em vez de existir um tratamento preferencial para um dos sectores", e que têm de ser tomadas medidas para promover a reforma faseada e flexível, tendo em conta a esperança de vida acrescida e uma melhor saúde pública. "Uma vez que as pessoas vivem mais tempo, poderão igualmente trabalhar até mais tarde", refere, convidando os governos a estudarem incentivos financeiros para encorajar as pessoas a fazê-lo (§ 63).

As reformas dos regimes nacionais de pensões não se deverão concentrar apenas na sustentabilidade financeira desses regimes, mas deverão igualmente ajudar a tornar a vida dos idosos mais sustentável do ponto de vista financeiro (§ 66).

Políticas de imigração

A igualdade de tratamento, através da eliminação de todas das formas de discriminação contra os migrantes e os seus descendentes, e um paralelismo estreito com as políticas de emprego e de assuntos sociais são condições prévias para o processo de integração. Os deputados consideram que estas políticas deveriam ser encorajadas enquanto "tentativas de atenuar os desafios demográficos", mas reconhecem que "mais imigração, só por si, não resolverá todos os problemas ligados às transformações demográficas e colocará também os seus próprios desafios" (§ 70).

Serviços de protecção social

"Os serviços de protecção social deverão ser salvaguardados nos Estados-Membros como resultado das transformações demográficas". Os deputados exortam a que estes serviços sejam protegidos como serviços de interesse geral e instam a Comissão a incorporar disposições nesse sentido no Livro Verde sobre os Serviços de Interesse Geral (§ 80).

ENERGIA

Parlamento Europeu quer UE a falar a uma só voz sobre energia

	


PE votou resolução sobre energia


Se não forem tomadas medidas adicionais, prevê-se que a dependência energética da UE aumente para 71% até 2030. Os diferendos com a Rússia sobre os preços do gás e o aumento do preço do petróleo exigem uma acção rápida da UE. Na resolução comum hoje aprovada em plenário, os deputados sublinham a necessidade de uma política energética europeia mais ambiciosa, que aposte nas energias renováveis, na solidariedade entre os Estados-Membros e no mercado interno da electricidade e do gás. 

 
Na resolução comum sobre a segurança do aprovisionamento energético na UE que foi hoje aprovada no Parlamento Europeu, os deputados instam a Comissão e o Conselho a garantirem a adopção de um processo político rápido, a fim de se alcançar, o mais rapidamente possível, uma política energética europeia mais ambiciosa. 

Os recentes diferendos entre a Rússia e os países vizinhos sobre os preços do gás e o aumento do preço do petróleo bruto revelaram a vulnerabilidade do abastecimento e da distribuição de energia na Europa. Na resolução comum, o Parlamento Europeu refere que o Livro Verde da Comissão Estratégia europeia para uma energia sustentável, competitiva e segura, apresentado a 8 de Março, "não propõe novas metas nem avança com propostas concretas susceptíveis de responder a recentes apelos a favor de uma política energética comum", e insiste com a Comissão para que responda às recentes propostas para uma política energética europeia. Qualquer posição consensual sobre a estratégia para a segurança do aprovisionamento deve, no entanto, "respeitar as diferenças entre os Estados-Membros a nível geográfico, económico, regional, climático e estrutural", acrescenta.
Sistema de arbitragem para os diferendos sobre o fornecimento e a distribuição de energia

Os deputados convidam a Comissão e o Conselho a proporem um sistema de arbitragem internacionalmente reconhecido para os conflitos e diferendos que tenham por objecto o fornecimento e a distribuição de energia. "A UE poderia iniciar um tal processo desenvolvendo um sistema de arbitragem no quadro da sua política de vizinhança, bem como juntamente com outros países que são fornecedores importantes, podendo promover activamente tal sistema de arbitragem à escala global". A UE deveria, assim, "desenvolver uma abordagem modelo para a gestão internacional da distribuição de energia".

Solidariedade na UE e cooperação com os países vizinhos

Um elemento essencial da política energética comum deveria ser uma solidariedade reforçada entre os Estados-Membros em caso de perturbações no aprovisionamento de petróleo ou gás. Segundo o Parlamento Europeu, essa "solidariedade reforçada" traduzir-se-ia num reforço da capacidade da UE para defender os seus interesses comuns em matéria energética a nível internacional.
A Política Europeia de Vizinhança deve ser também reforçada, colocando uma tónica particular na cooperação com os países vizinhos no campo da energia, inclusive nas infra-estruturas de transporte.
 Um mercado interno eficaz
Os deputados manifestam-se profundamente preocupados com "as distorções de mercado provocadas por apoio proteccionista aos líderes de mercado nacionais", instando a Comissão a garantir a total aplicação das regras do mercado interno, de modo a assegurar uma concorrência leal e não discriminatória e impedir a formação de mercados de energia oligopolistas.

Quanto ao Conselho, deverá aceitar a posição do Parlamento sobre as prioridades das redes transeuropeias de transporte de energia (RTE), a fim de completar as ligações ainda não existentes nas RTE e de molde a evitar congestionamentos, melhorar a segurança do aprovisionamento e concluir o mercado interno mediante o apoio a projectos específicos.

Eficiência energética

A Comissão é chamada a "investir urgente e maciçamente numa economia verdadeiramente baseada na eficiência energética", a fim de diminuir drasticamente a dependência da UE dos combustíveis fósseis e "fazer da UE a economia mais eficiente a nível mundial no domínio da energia até 2020".

Os deputados salientam a importância excepcional das fontes de energia renováveis e da eficiência energética para uma política europeia da energia relativa ao futuro aprovisionamento energético e solicitam à Comissão e ao Conselho que apresentem "novos e ambiciosos objectivos e acções neste domínio para o período após 2010, a fim de garantir um desenvolvimento mais rápido em cada Estado-Membro".
Os Estados-Membros deverão, por seu lado, redobrar os esforços no sentido de atingir as metas de 12% do total de consumo de energia e de 22,1% de electricidade produzida a partir de fontes renováveis de energia (FRE) até 2010.

O Parlamento concorda com a conclusão da Comissão de que "a principal prioridade nas acções a desenvolver deverá consistir na adopção de medidas no domínio da gestão da procura, a fim de melhorar a eficiência da utilização da energia e reduzir o consumo através da poupança", lamentando, a este respeito, o atraso verificado na apresentação de propostas para o sector dos transportes. 
Quanto à energia nuclear, parte integrante do debate político europeu sobre o cabaz energético, os deputados reconhecem "o papel que em alguns Estados-Membros desempenha actualmente a energia nuclear na manutenção da segurança do fornecimento de electricidade enquanto parte significativa do cabaz energético e na medida em que permite evitar emissões de CO2". O Parlamento Europeu recorda, porém, que "as decisões sobre este tema só podem ser tomadas ao nível dos Estados-Membros, no quadro do princípio da subsidiariedade".

Investigação e desenvolvimento
O Parlamento considera que existe uma margem considerável para mais melhorias nas fontes de energia renováveis e para um mercado global de novo equipamento e sistemas baseados nestas fontes, convidando a UE a dotar as tecnologias das energias renováveis de recursos suficientes no Sétimo Programa Quadro de Investigação e a ajudar as PME deste sector a utilizar a sua liderança tecnológica para ter êxito no mercado global. Solicita ainda que, no âmbito do Sétimo Programa-Quadro, se empreenda investigação sobre a biomassa, todas as fontes de energia renováveis, incluindo a energia das ondas e das marés, e a armazenagem de energia, bem como sobre a tecnologia de gasificação do carvão, a fim de diminuir as emissões poluentes e criar um mercado mundial. O conhecimento da tecnologia da fusão nuclear e da sua aplicação deve ser também desenvolvido na União Europeia.
Parlamento Europeu quer UE a falar a uma só voz sobre energia


Na resolução comum sobre a segurança do aprovisionamento energético na UE aprovada nesta sessão do Parlamento Europeu, os Deputados instam a Comissão e o Conselho a garantirem a adopção de um processo político rápido, a fim de se alcançar, o mais rapidamente possível, uma política energética europeia mais ambiciosa.


Se não forem tomadas medidas adicionais, prevê-se que a dependência energética da UE aumente para 71% até 2030. 





Novo estatuto para os partidos políticos europeus





Nesta sessão os Deputados europeus aprovaram um relatório em que exigem uma profunda alteração do Estatuto dos partidos políticos europeus. A Deputada portuguesa Assunção Esteves, que participou activamente neste debate, reconheceu que "os partidos políticos europeus não se reforçaram na proporção e ao ritmo em que se veio reforçando o Parlamento Europeu" (...)" 








Os desafios demográficos e a solidariedade entre gerações





O Parlamento adoptou um relatório onde destaca a necessidade de promover o emprego, de uma melhor conciliação entre a vida profissional e familiar, de políticas de imigração equilibradas e de incentivar as pessoas com mais idade a trabalharem mais tempo.  


Durante o debate o Deputado Silva Peneda, Relator para a Reforma do Modelo Social Europeu reconheceu que "A Europa confronta-se com um problema demográfico sem precedentes" .











PE sugere direito aduaneiro para biocombustíveis do Brasil





No relatório de iniciativa sobre a promoção de culturas para fins não alimentares aprovado em plenário a 23 de Março, o Parlamento Europeu solicita à Comissão que considere a possibilidade de acrescentar um direito aduaneiro aos biocombustíveis baratos provenientes do Brasil, à semelhança do que fizeram os Estados Unidos.











"A Europa tem de ser cada vez mais política e não prescinde de uma estrutura partidária forte, interventiva e responsável..."





Intervenção de Assunção Esteves, Deputada do PSD,  no debate sofre a reforma dos partidos políticos europeus  








Programa de Acção Comunitária no domínio da Defesa do Consumidor


Segundo o Parlamento Europeu, os objectivos do Programa de Acção Comunitária no domínio da Defesa do Consumidor deverão ser uma melhor compreensão dos consumidores e dos mercados, dando especial atenção às diferentes necessidades dos diferentes grupos etários, melhor regulamentação em matéria de defesa do consumidor.


233,46 milhões de euros é quanto deverá receber o Programa de Acção Comunitária 
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